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RESUMO 

No contexto do sistema capitalista, o trabalho desempenha um papel crucial na 
participação social e independência dos indivíduos. O ingresso da mulher com 
deficiência visual no mercado de trabalho desafia estereótipos e promove autonomia, 
apesar das barreiras como baixa escolaridade, falta de qualificação e preconceito social 
que dificultam sua inserção. Objetivou-se analisar a percepção de uma mulher com 
formação superior e deficiência visual sobre os desafios e experiências associados ao 
ingresso e à permanência no mercado de trabalho. Pesquisa qualitativa e exploratória, 
realizada por meio de um estudo de caso, com entrevista semiestruturada e posterior 
análise de conteúdo. Os resultados revelaram estigma e preconceito social, barreiras 
físicas e atitudinais, criação superprotetora e impactos emocionais. Apesar de sua 
formação e qualificação, sua inserção e permanência no mercado de trabalho foram 
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dificultadas devido à discriminação e preconceito baseados em percepções capacitistas 
por parte das empresas.  
PALAVRAS-CHAVE: Pessoa com deficiência. Trabalho. Deficiência visual. Gênero 
feminino. 
 

RESUMEN 
En el contexto del sistema capitalista, el trabajo desempeña un papel crucial en la 
participación social y la independencia de los individuos. La incorporación de las 
mujeres con discapacidad visual al mercado laboral desafía los estereotipos y promueve 
la autonomía, a pesar de barreras como la baja educación, la falta de cualificación y los 
prejuicios sociales que dificultan su inserción. El objetivo de este estudio fue analizar la 
percepción de una mujer con educación superior y discapacidad visual sobre los 
desafíos y experiencias asociadas al ingreso y permanencia en el mercado laboral. 
Investigación cualitativa y exploratoria, realizada a través de un estudio de caso, con 
entrevistas semiestructuradas y posterior análisis de contenido. Los resultados revelaron 
estigma y prejuicios sociales, barreras físicas y actitudinales, educación sobreprotectora 
e impactos emocionales. A pesar de su formación y calificación, su inserción y 
permanencia en el mercado laboral se vieron obstaculizadas por la discriminación y los 
prejuicios basados en percepciones capacitistas por parte de las empresas.  
PALABRAS-CLAVE: Persona con discapacidad. Trabajo. Discapacidad visual. 
Género femenino. 

 
ABSTRACT 
In the context of the capitalist system, work plays a crucial role in the social 
participation and independence of individuals. The entry of visually impaired women 
into the labor market challenges stereotypes and promotes autonomy, despite barriers 
such as low education, lack of qualification, and social prejudice that hinder their 
insertion. The objective of this study was to analyze the perception of a woman with 
higher education and visual impairment about the challenges and experiences associated 
with entering and remaining in the labor market. Qualitative and exploratory research, 
carried out through a case study, with semi-structured interviews and subsequent 
content analysis. The results revealed stigma and social prejudice, physical and 
attitudinal barriers, overprotective upbringing, and emotional impacts. Despite their 
training and qualification, their insertion and permanence in the labor market were 
hampered due to discrimination and prejudice based on ableist perceptions on the part 
of companies.  
KEYWORDS: Disabled person. Work. Visual impairment. Gender female. 
 
 

* * * 

 

Introdução  

 

A compreensão da sociedade sobre a deficiência foi influenciada por processos 

históricos de exclusão e segregação (Kassar, 2000). Segundo a Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde a deficiência pode ser entendida 
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como perda ou anormalidade de estrutura ou função, seja ela fisiológica, anatômica ou 

psicológica (Farias; Buchalla, 2005).  

Essa definição questiona a perspectiva do modelo médico, que tende a enquadrar a 

pessoa com deficiência apenas dentro de aspectos biológicos, reforçando a noção de que 

o indivíduo deve buscar se adequar ao padrão corporal considerado "normal" para ser 

aceito e integrado socialmente. Essa abordagem compreende a deficiência como uma 

lesão, uma doença ou limitação física que reduz a qualidade de vida e é a primeira causa 

de desigualdade social, ignorando, assim, o papel das estruturas sociais na opressão e 

marginalização dessa população (França, 2013).  

Por outro lado, o modelo social de deficiência propõe uma abordagem que 

considera para além das causas exclusivamente médicas ou biológicas, concentrando-se 

nas barreiras sociais e nas estruturas discriminatórias que contribuem para as 

dificuldades enfrentadas pelas pessoas em função das suas demandas. Para tanto, esse 

modelo argumenta que as pessoas com deficiência (PcDs) enfrentam obstáculos não 

apenas devido às suas condições físicas ou mentais, mas também pela falta de 

acessibilidade, discriminação e preconceito vivenciados em ambientes sociais, 

educacionais e de trabalho, ou seja, condições esses decorrentes da própria sociedade 

(França, 2013). 

Adotar concepções simplistas e reducionistas sobre a deficiência contribui para 

que este corpo seja percebido como "anormal", necessitando constantemente de ajustes 

ou assistência para se adequar a um padrão, o que o coloca em uma posição 

incapacitante e de desvantagem. Essa condição afeta diretamente a percepção da pessoa 

com deficiência em relação ao seu corpo, suas capacidades e potencialidades, 

contribuindo para distorções em sua autoimagem (Belo; Mendes, 2019).  

Nesse contexto, a estigmatização não apenas influencia a percepção que os outros 

têm do indivíduo com deficiência, mas também molda como o próprio estigmatizado se 

percebe, levando à fragmentação de sua identidade e causando uma desconexão entre 

sua própria identidade e a imagem social. Por conseguinte, suscita uma considerável 

preocupação com sua aparência física e o modo como será percebido pelos outros 

(Goffman, 1988; Dantas; Silva; Carvalho, 2014). Além disso, existe a pressão social em 

relação à assunção dos papéis sociais, afetivos e até ocupacionais que serão 

desempenhados ou não pela pessoa com deficiência.  

A vivência da deficiência é significativamente influenciada por aspectos de 

gênero, especialmente no caso das mulheres. As características associadas à fragilidade 
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feminina tendem a ser acentuadas em detrimento do padrão histórico de infantilização e 

dependência familiar ao qual estão submetidas (Dantas; Silva; Carvalho, 2014). A 

opressão de gênero se manifesta por meio de sistemas sociais e culturais nos quais o 

poder e a autoridade são predominantemente atribuídos aos homens, que subordinam as 

mulheres e, assim, perpetuam desigualdades em diversos âmbitos da vida das mulheres. 

Nessa direção, as mulheres são frequentemente designadas como seres incompletos e 

inferiores aos homens, sendo rotuladas como incapazes para a vida social e política 

(Lopes, 2010). 

Considerando a interseção das opressões de gênero e deficiência, as mulheres com 

deficiência frequentemente confrontam obstáculos adicionais em comparação aos 

homens que apresentam deficiência. Além disso, são frequentemente superprotegidas 

por suas famílias devido à preocupação e ao receio de que se tornem vítimas de 

violências de gênero.  

Na visão societária, essas mulheres podem ser consideradas como incapazes para 

desempenhar os papéis tradicionalmente atribuídos às mulheres sem deficiência, a 

exemplo da formação familiar, cuidado dos filhos e execução de tarefas domésticas 

(Dantas; Silva; Carvalho, 2014). A dupla discriminação pode resultar em restrições nas 

oportunidades educacionais, na acessibilidade aos serviços de saúde e, por conseguinte, 

na inserção profissional.  

Nesse contexto, a inclusão da mulher com deficiência no mercado de trabalho 

torna-se fundamental para proporcionar-lhe uma via de autonomia e independência, 

contrapondo-se à perspectiva equivocada que a retrata como incapaz e vulnerável. 

O direito ao trabalho está garantido pelo artigo 6º da Constituição Federal 

brasileira (Brasil, 1988) e pela Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, denominada Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - LBI. A LBI assegura e fomenta a 

necessidade de criar condições propícias para a inclusão social, incluindo a igualdade de 

oportunidades, e o exercício da cidadania das pessoas com deficiência, como a 

acessibilidade de vagas e a implementação da contratação (Brasil, 2015). Ademais, 

determina que as empresas promovam a acessibilidade no ambiente de trabalho como 

forma de garantir a plena participação de pessoas com deficiência.  

No entanto, o processo inicial de inserção profissional da pessoa com deficiência 

no mercado de trabalho já enfrenta desafios diante da imagem estigmatizante de que 

estas possivelmente não atendam às expectativas da empresa (Bittencourt; Fonseca, 

2011). Dados do documento Relação Anual de Informações Sociais (RAIS, 2020) 
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revelaram que, entre as pessoas com deficiência inseridas no mercado de trabalho, as 

mulheres representam 38,05%.  

Qualquer forma de discriminação relacionada aos critérios de admissão de 

trabalhadores com deficiência é considerada anticonstitucional (Brasil, 1988). A 

acessibilidade não se limita à eliminação de barreiras ambientais, mas abrange, 

igualmente, os aspectos sociais e atitudinais.  

As barreiras atitudinais referem-se às crenças e atitudes negativas que podem se 

manifestar em discriminação, preconceitos, estigmas e estereótipos, resultando em um 

tratamento diferenciado e desigual. Essas barreiras têm impacto significativo na vida 

das pessoas com deficiência, pois impedem e/ou dificultam a inclusão social plena 

(Ponte; Silva, 2015).  

Conforme informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), 

no ano de 2022, aproximadamente 18,6 milhões de indivíduos no Brasil apresentavam 

alguma forma de deficiência. No entanto, os dados revelam que somente 5,1 milhões de 

pessoas com deficiência estavam integradas ao mercado de trabalho (IBGE, 2022). 

Segundo informações da RAIS de 2021, somente 17,36% de pessoas com deficiência 

visual ocupam empregos formais no mercado de trabalho (RAIS, 2021). 

Dentre as diversas categorias de deficiência, deficiência visual (DV), objeto de 

estudo da presente pesquisa, é caracterizada por meio de avaliações oftalmológicas, 

incluindo medidas como acuidade visual e campo visual. Para que uma pessoa seja 

classificada como cega, é necessário que ela atenda a critérios específicos, tais como a 

acuidade visual, após correção, ser de 20/200 ou inferior, ou a presença de restrição do 

campo visual (Roscoche; Sousa; Aguiar, 2019; Andreghetti et al., 2009; Conde, 2016). 

Também são consideradas deficientes visuais as pessoas com baixa visão, a qual é 

caracterizada por uma condição visual em que a capacidade de enxergar é 

significativamente comprometida, embora não completamente ausente. Indivíduos com 

baixa visão geralmente enfrentam uma redução na acuidade visual, resultando em 

dificuldades para perceber detalhes finos e realizar atividades que demandam uma visão 

nítida (Roscoche; Sousa; Aguiar, 2019; Andreghetti et al., 2009; Conde, 2016).  

Embora as causas da baixa visão sejam variáveis, esta condição frequentemente 

não pode ser totalmente corrigida por meio de tratamentos, cirurgias ou correções 

ópticas convencionais. Portanto, adaptações, tecnologias assistivas e estratégias 

específicas são frequentemente utilizadas para melhorar a qualidade de vida e promover 
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a independência das pessoas com baixa visão (Roscoche; Sousa; Aguiar, 2019; 

Andreghetti et al., 2009; Conde, 2016), o que interfere no ingresso ao trabalho.  

Em relação às experiências laborais de pessoa cegas, um estudo que investigou 

condição de Pessoas com Deficiência Visual (PcDV) no ambiente profissional, indicou 

como desafios a necessidade de adaptação ao novo ambiente de trabalho, 

remanejamento do cargo para DV adquirida, além da baixa escolaridade, a qual é fator 

ocupacional excludente. Identificaram ainda que a falta de capacitação e até mesmo de 

qualificação apropriada para as PcDV, visando proporcionar um ambiente de trabalho 

adequado e desempenho laboral efetivo (Bomfim et al., 2021). 

Estudo que investigou a percepção de pessoas com baixa visão sobre os desafios 

enfrentados para ingressar no mercado de trabalho identificou desvantagens sociais 

decorrentes do preconceito, falta de reconhecimento de suas habilidades, além de níveis 

educacionais e qualificações profissionais limitados (Bittencourt; Fonseca, 2011). 

Com base no exposto, considera-se importante o desenvolvimento de estudos 

exploratórios e centrados na narrativa de pessoas com deficiência visual para o 

aprofundamento da compreensão dos desafios e oportunidades enfrentados por 

mulheres desse grupo para ingressarem e permanecerem no ambiente acadêmico e 

profissional.  

Verificou-se que poucos estudos científicos abordaram diretamente as 

experiências subjetivas e as percepções dessas mulheres, dificultando a identificação 

precisa dos fatores que influenciam seu desenvolvimento educacional e profissional.  

Nesse sentido, acredita-se que os resultados destes estudos possam contribuir assim para 

a construção de conhecimento mais abrangente e empático sobre a inclusão de mulheres 

com deficiência visual no mercado de trabalho. 

Partindo da premissa de que a voz direta das mulheres com deficiência visual é 

essencial para uma compreensão holística de suas experiências, teve-se como hipótese 

que os relatos dessas protagonistas poderão revelar desafios significativos relacionados 

à acessibilidade, atitudes discriminatórias e questões de gênero no âmbito acadêmico e 

profissional. Além disso, buscou identificar estratégias de enfrentamento, apoios e 

experiências de sucesso que possam oferecer informações para melhorias nas políticas 

de inclusão, promovendo oportunidades de emprego e educação inclusivas e acessíveis 

para indivíduos com deficiência visual, visando à igualdade de oportunidades e à 

valorização de suas habilidades e contribuições para a sociedade. 



Mulher e pessoa com deficiência visual: desafios para o ingresso e permanência no mercado de trabalho 

 a partir de um estudo de caso 

 

 Revista Diversidade e Educação, v. 12, n. 2, p. 1019-1049, 2024.       E-ISSN: 2358-8853        

 

1025 

Assim, o presente estudo teve como objetivo descrever e analisar a percepção de 

uma mulher, com formação superior e com deficiência visual, sobre os desafios e 

experiências associados ao ingresso e permanência no mercado de trabalho. 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

Projeto de pesquisa submetido ao Comitê de Ética sob CAAE: (suprimido para a 

avaliação) e parecer (suprimido para a avaliação). Foram disponibilizadas informações 

para a participante acerca do tema da pesquisa, seus objetivos e procedimentos, bem 

como das condições e modalidade de participação. Após a exposição e a confirmação da 

concordância em participar, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi 

apresentado, sendo eventuais dúvidas esclarecidas pelos pesquisadores antes da 

assinatura do termo por parte do participante. Somente após a assinatura foi iniciada a 

entrevista. 

Trata-se de estudo de caso com abordagem qualitativa e natureza exploratória, 

que permite a exploração mais detalhada sobre um caso, seu contexto e fatores 

associados (Pereira; Godoy; Terçariol, 2009). 

A questão central da pesquisa foi definida por meio da pergunta "Como o gênero 

e a deficiência visual influenciam o ingresso e permanência de mulheres no mercado de 

trabalho?" E, assim, investigar se ocorreram agravamentos nas barreiras em decorrência 

do duplo estigma associado à condição de ser uma mulher com deficiência, bem como 

avaliar a influência da formação acadêmica e profissional no acesso e na permanência 

no mercado de trabalho. 

A seleção da participante foi realizada por meio de uma amostra de 

conveniência, sendo realizado contato com uma associação de pessoas com deficiência 

visual e apresentados os objetivos da pesquisa e o perfil desejado de participante. Os 

profissionais da associação auxiliaram na identificação de uma participante que atendia 

aos critérios de inclusão, ser uma mulher com deficiência visual, estar empregada por 

pelo menos seis meses e estar disposta a compartilhar suas vivências e experiências 

relacionadas à inserção e permanência no mercado de trabalho. Como critérios de 

exclusão, foram consideradas mulheres sem deficiência visual, desempregadas ou com 

menos de seis meses de experiência profissional. A coleta de dados ocorreu em agosto 

de 2023.  
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Para tanto, foi elaborada uma entrevista semiestruturada, compreendendo 65 

questões organizadas em quatro seções: caracterização do perfil da participante e da 

deficiência (14), formação educacional e profissional (10), contexto sociofamiliar e 

laboral (40) e perspectivas futuras/contribuições (5). A entrevista foi conduzida de 

forma remota, conforme a conveniência da participante, e teve uma duração total de 60 

minutos, sendo gravada para posterior análise. 

Para análise das respostas, adotou-se a técnica de Análise de Conteúdo, seguindo 

a metodologia proposta por Laurence Bardin (2011). A entrevista foi transcrita na 

íntegra e submetida a pré-análise por meio de uma leitura flutuante. Posteriormente, as 

respostas foram organizadas e submetidas ao processo de categorização e seleção de 

temas. Para uma compreensão mais aprofundada das categorias identificadas, foram 

selecionados trechos representativos dos conteúdos pertinentes. 

 

Resultados  

 

Caracterização do perfil da participante 

 

A participante de pesquisa entrevistada é uma mulher de 38 anos, com 

deficiência visual congênita. Possui formação acadêmica completa em Pedagogia, além 

de pós-graduações na área de Psicopedagogia. Atualmente, está matriculada e cursando 

um programa de mestrado e atua como professora na rede municipal de ensino. Nasceu 

com má formação do nervo óptico e apresenta nistagmo, caracterizado pelo 

afrouxamento do nervo óptico, resultando em movimentos involuntários de seus olhos. 

Seu nível de acuidade visual é aproximadamente 20/100, classificado como baixa visão 

moderada. Ao longo de sua vida, necessitou de adaptações, como a ampliação de telas 

e/ou apostilas, para tornar os conteúdos mais expansivos e nítidos, facilitando sua 

compreensão. 

 

Categorias emergentes da análise 

A análise do conteúdo das respostas revelou a identificação de quatro categorias 

principais: dificuldades na acessibilidade arquitetônica e didática; falta de estímulo 

familiar à autonomia e independência; estigma e preconceito social; deficiência e 

questões profissionais. Estas categorias serão exploradas a seguir. 
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1. Dificuldades na acessibilidade arquitetônica e didática 

Quanto às barreiras, a participante relatou dificuldades relacionadas à 

acessibilidade arquitetônica, especialmente em situações que envolviam a leitura e 

explicação de conteúdos na lousa.  

 

[...] eu não conseguia ler na lousa. 

[...] a forma que as escolas são estruturadas dificulta o atendimento da pessoa com 
deficiência.  

 

As falas da participante indicaram a falta de adaptação quanto à estrutura física, 

comprometendo seu aprendizado. Nesse sentido, é evidente a necessidade de 

investimento em infraestrutura acessível, como disponibilização de materiais em braile 

ou recursos audiovisuais que possam beneficiar os alunos com deficiência visual e 

permitir o acesso ao conteúdo. Essas adaptações não apenas facilitariam o acesso à 

informação, mas também promoveriam um ambiente mais inclusivo, permitindo que 

todos os alunos participem ativamente das atividades escolares. Além disso, é 

importante que as escolas considerem a formação de professores em práticas inclusivas, 

capacitando-os a utilizar essas ferramentas, adotem um currículo que contemplem as 

especificidades das pessoas com deficiências visuais. A implementação de tecnologias 

assistivas e materiais didáticos adaptados deve ser parte integrante da estratégia 

educacional, garantindo que os alunos com deficiência visual tenham as mesmas 

oportunidades de aprendizado que seus colegas, sendo asseguro o direito na LBI (2015). 

Ainda em relação à disponibilidade de recursos de adaptação e tecnologia 

assistiva, a participante destacou a necessidade de utilizar ferramentas como um 

notebook e apostilas ampliadas. Ela também enfatizou a importância da acessibilidade e 

da oferta desses recursos, além do suporte financeiro indispensável para sua obtenção.  

[...] eu usei notebook e apostila ampliados em folha de tamanho A3. 

O uso de um notebook e apostilas ampliadas foi fundamental para que ela 

pudesse acessar o conteúdo educacional de maneira mais confortável e eficaz, 

ressaltando assim, a importância da tecnologia assistiva e dos recursos de adaptação 

para garantir um aprendizado efetivo. Isso evidencia a necessidade de as instituições de 

ensino não apenas disponibilizarem esses recursos, mas também assegurarem que todos 

os alunos tenham fácil acesso a eles, considerando a diversidade das necessidades. 

 [...] eu e minha família que tivemos que ir atrás (dos recursos) quando eu estava na 

escola e a partir do momento do ensino superior.  
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A participante mencionou que ela e sua família tiveram que buscar esses 

recursos, destacando uma lacuna importante no suporte institucional. Essa fala ressalta a 

importância de um sistema de apoio que inclua orientações claras sobre como obter 

tecnologias assistivas e o provimento de suporte financeiro, pois sem esse suporte 

configura-se um cenário de desvantagem, de barreiras adicionais em função da condição 

de deficiência, podendo afetar sua motivação e desempenho acadêmico. 

[...] em relação à assistência, eles me ofereceram na época uma bolsa que seria 
equivalente.  

[...] para eu poder obter todas as questões que precisasse, então tirava a cópia dos 
materiais na gráfica que tinha na universidade e eu fazia o escaneamento em casa. 

[...] eu só tinha um pouco mais de lentidão para fazer as coisas, mas não foi algo 
grave. 

Os impactos positivos mencionados, como a possibilidade de acessar materiais e 

a adaptação ao uso de novas ferramentas são encorajadores, mas também indicam que, 

para muitos estudantes, a luta para obter esses recursos é uma realidade desgastante. A 

lentidão relatada ao usar essas ferramentas é um lembrete de que, mesmo com os 

recursos adequados, o processo de adaptação pode ser desafiador, mas não constitui 

oportunidade de acesso ao conteúdo e à formação com qualidade. Essa realidade de 

adaptação e os desafios enfrentados refletem a complexidade do ambiente escolar, 

podendo impactar no atendimento às necessidades dos alunos com deficiências. 

 [...] têm uma grande formação na área da matemática, química etc., e tem uma 
pequena parte de ensino e aprendizado, fora isso, eles dão aula em várias turmas 
em torno de 50 minutos.  

[...] Então, são várias as questões que influenciam, existe sim a falta de 
comprometimento dos professores, mas também existem todas as questões que 
dificultam o atendimento da pessoa com deficiência. 

Muitos professores podem ter um conhecimento técnico profundo em suas 

disciplinas, mas carecem de habilidades para atender às necessidades diversificadas dos 

alunos com deficiência. Esse apontamento da participante evidencia a importância e 

necessidade de programas de formação contínua e especializada para os educadores, que 

comtemplem não apenas conteúdos curriculares, mas também metodologias inclusivas 

que respeitem e valorizem as diferenças. 

A participante também menciona a carga horária e a sobrecarga de trabalho dos 

professores como potenciais fatores limitantes e que dificultam o comprometimento e a 

atenção necessária para criar um ambiente de aprendizado inclusivo. Essa realidade 

pode levar os educadores a priorizarem o conteúdo curricular em detrimento das 

necessidades específicas de alunos com deficiência.  Assim, é fundamental que as 

instituições de ensino considerem a implementação de políticas que promovam uma boa 
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formação e capacitação dos professores e a redução da carga de trabalho, permitindo 

que estes profissionais se dediquem ao desenvolvimento de práticas pedagógicas 

inclusivas.  

 
2. Falta de estímulo familiar à autonomia e independência 

No contexto do apoio familiar, as falas da participante evidenciam a 

complexidade das dinâmicas familiares que influenciaram na autonomia e 

independência de pessoas com deficiência.  

[...] quanto à escolaridade, sempre me deram muito apoio, mas com relação às 
questões relacionadas à autonomia e independência, me tratavam que nem uma 
criança superprotegida. 

Essa fala destaca a intenção positiva dos familiares, mas também revela como a 

superproteção pode limitar o desenvolvimento pessoal e a construção da autonomia. 

Muitas vezes, por desconhecimento, a família acaba adotando estratégias de fazer pelo 

filho(a), seja pela lentidão na execução ou pela crença na capacidade de fazer as 

atividades e desta forma, acaba fazendo por ele e não estimulando a autonomia. 

A dependência do apoio familiar para deslocamentos também foi mencionada  

[...] quando não tinha o transporte (de aplicativo de motorista) eu contava com meu 
pai e o que ele não podia, eu deixava para lá, que era na maioria das vezes. Para 
não ficar incomodando meu pai, pois eu não queria que ele ficasse me levando e 
buscando nos lugares que eram só para o lazer. 

A participante relata que na ausência de transporte alternativo contava com seu 

pai, mas frequentemente evitava incomodá-lo, limitando sua participação em atividades 

de lazer. Essa dinâmica não apenas revela a importância do suporte familiar, mas 

também indica que a superproteção pode favorecer a exclusão social e o isolamento. O 

desejo de não "incomodar" os familiares pode resultar em diminuição das oportunidades 

de desenvolvimento pessoal, social e emocional. Os relatos sugerem a necessidade de 

promover uma cultura de independência no ambiente familiar, com equilíbrio entre as  

ações proteção e o estímulo e apoio para o desenvolvimento da autonomia. 

 

3.  Estigma e preconceito social  

As declarações da participante revelaram vivências de preconceito social, as 

quais impactaram significativamente suas relações interpessoais e seu senso de 

pertencimento. Durante a entrevista, a participante compartilhou que frequentemente 

experimentava situações em que se tornava alvo de preconceito social, inclusive nas 

relações interpessoais, resultando no sentimento de desvantagem, conforme suas falas:  
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[...] as pessoas, muitas vezes, tratam a gente como se fosse uma boneca de 
porcelana. 

Nesta fala a participante expressa que a pessoa com deficiência é vista como 

frágil e, portanto, precisa ser excessivamente superprotegida, desconsiderando suas 

potencialidades, sendo desestimulada sua autonomia.  

A participante também destaca sua condição de diminuição da acuidade visual, 

enfatizando que possui muitas habilidades, mas, muitas vezes, estas são ignoradas, 

sendo evidencia apenas as suas limitações. 

[...] no meu caso, eu tenho diminuição da minha acuidade visual, mas eu consigo 
enxergar. Eu sei que existem algumas pessoas que precisam de outras coisas, mas 
não é o meu caso.  

[...] isso me deixa um pouco desconcertada, porque as pessoas não têm uma noção 
de como conhecer quais são as necessidades da pessoa e de perguntar pra ela.  

[...] eu tento mostrar, a partir das minhas ações e nas pequenas conversas que eu 
vou tendo com essas pessoas que consigo perceber objetos que estão no ambiente. 

Esse sentimento de desconforto frente à falta de entendimento por parte das 

pessoas em relação às suas necessidades reflete uma carência de educação e 

sensibilização sobre a convivência em uma sociedade que por desconhecimento julga 

negativamente as pessoas com deficiência, as quais podem ser denominadas como 

capacitistas. A importância de se perguntar diretamente sobre as necessidades de cada 

indivíduo é importante, pois promove uma interação mais respeitosa e empática. 

[...] eu vejo, por exemplo, enquanto um colega (homem) teve facilidade com relação 
às amizades, enquanto eu tive mais dificuldades. 

[...] para homem parece que a questão social é um pouco mais fácil e também o 
aspecto da empregabilidade, os homens são favorecidos em relação às mulheres. 

Adicionalmente, a comparação entre suas dificuldades sociais e as facilidades de 

um colega masculino sugere a intersecção de gênero e deficiência, apontando que as 

mulheres com deficiência podem enfrentar barreiras adicionais nas relações sociais e na 

empregabilidade. Essa dinâmica aponta para a necessidade de uma análise crítica das 

normas sociais que perpetuam desigualdades, tanto em termos de gênero quanto de 

deficiência. As falas da participante sublinham a importância de estratégias que 

promovam a inclusão e a compreensão nas interações sociais, tanto em ambientes 

educacionais quanto profissionais.  

 
4.  Deficiência e questões profissionais  

4.1 Desafios na obtenção de uma colocação profissional  

No contexto da participação em processos seletivos e ingresso no mercado de 

trabalho, a entrevistada compartilhou experiências no enfrentamento de desafios na 
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busca por oportunidades de trabalho após a conclusão de sua formação e expressou os 

sentimentos vivenciados durante os processos seletivos. 

As experiências da participante em relação ao acesso ao primeiro emprego 

revelaram as complexidades enfrentadas pela PcD no mercado de trabalho.  

[...] Depois de dois anos e oito meses desempregada (após a graduação) eu vi um 
anúncio no jornal que estavam precisando de colaboradores com deficiência no 
hospital, enviei o meu currículo e comecei a participar da entrevista.  

[...] Para poder avaliar minhas habilidades de informática, só pediram para eu 
fazer uma pesquisa no Google e copiar e colar, depois para escrever um pouquinho. 

[...] Apesar de ser uma vaga específica para pessoas com deficiência eu vejo que 
eles não pensaram em olhar o meu currículo e colocar em cargos que eu pudesse 
utilizar minha formação de ensino superior. Apesar disso, eu me senti feliz porque 
eu estava há mais de dois anos desempregada. 

A descrição de sua busca por emprego ilustra a dificuldade que muitos 

enfrentam ao tentar se inserir no mercado. O fato de ter encontrado uma oportunidade 

especificamente voltada para PcD, embora seja positiva, também levanta questões sobre 

a real consideração das habilidades e qualificações dos candidatos. A participante 

observa que, apesar de sua formação superior, foi alocada em uma função que não 

correspondia às suas competências, evidenciando uma barreira atitudinal. Além disso, a 

maneira como a avaliação de suas habilidades de informática foi conduzida, com tarefas 

simples como copiar e colar, sugere uma abordagem superficial que não valoriza de fato 

o potencial dos candidatos com deficiência. Verifica-se, portanto, a necessidade de 

processos de seleção mais adequados e abrangentes que considerem a formação e as 

experiências dos candidatos, com valorização das capacidades. 

Quanto ao ingresso por concurso público, a experiência da participante destaca 

os desafios adicionais que PcDs podem enfrentar, mesmo ao acessarem oportunidades 

garantidas por lei, como a Lei de Cotas. 

[...] O concurso público (emprego atual) eu acessei por cotas do governo (Lei de 
Cotas). Eu fiz a inscrição como uma pessoa com deficiência e fiz a prova ampliada 
e tudo mais. Passei bem classificada, porém na perícia do médico do trabalho, eu 
fui considerada inapta para o meu cargo e precisei entrar na justiça para conseguir 
assumir. 
[...] Eu me senti com medo de não conseguir e injustiçada. 
 

O fato de ter sido considerada inapta na perícia médica, apesar de ter sido 

aprovada em sua classificação, revela uma lacuna entre a condição de direito assegurada 

pela legislação e a realidade enfrentada por muitas PcD para efetivação na prática. A 

sensação de medo e injustiça expressa pela participante é comum entre aqueles que se 

deparam com barreiras burocráticas e despreparo de serviços de perícia médica para a 

emissão do laudo e admissão de vagas destinadas à Lei de Cotas. Essas observações 
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indicam a importância de um acompanhamento mais atento das políticas de inclusão e 

da implementação efetiva de cotas, garantindo que as oportunidades sejam 

verdadeiramente acessíveis e que as capacidades dos indivíduos sejam reconhecidas e 

valorizadas e que o processo de admissão seja conduzido por médicos qualificados para 

atender essa demanda. A luta da participante para assumir o cargo e a necessidade de 

recorrer à justiça evidenciam inconsistências entre direito e conquista da vaga. 

No âmbito do trabalho e do processo de adaptação e permanência, a participante 

enfatizou a importância de manter uma proximidade maior com as crianças para poder 

observá-las, além de adaptar-se aos procedimentos burocráticos que precisam ser 

realizados digitalmente.  

[...] ao invés de fazer o que a maioria das pessoas faz que é observar as crianças de 
longe, eu preciso ficar mais perto, enquanto a maioria das pessoas fazem um 
protocolo de atendimento à mão, eu faço no computador. Era mais nesse sentido, 
nada extraordinário. 
 

A observação da participante sobre a importância de estar mais próxima das 

crianças para observá-las de forma mais eficaz reflete uma abordagem cuidadosa e 

intencional. Essa proximidade não apenas melhora sua capacidade de compreender e 

atender às necessidades das crianças, mas também sublinha como as adaptações 

necessárias podem diferir das práticas convencionais. A utilização do computador para 

realizar protocolos de atendimento, ao invés do método manual, ilustra uma adaptação 

que, embora considerada "nada extraordinária", foi fundamental para seu desempenho e 

funcionalidade. Entretanto, a participante expressa preocupação em relação às 

comparações com colegas sem deficiência, as quais são geradoras de uma sensação de 

desvantagem. 

[...] a gente acaba tendo essa comparação, e ser uma pessoa com deficiência me dá 
a impressão que eu estou sempre em desvantagem com relação aos outros, mas aí 
eu vejo que outras pessoas também têm certa dificuldade, que não sou só eu. 
 

A percepção de que outras pessoas também enfrentam dificuldades pode 

representar humanidade no sentido de que qualquer pessoa pode apresentar prejuízos 

em determinadas áreas ou contextos da vida. No caso da pessoa com deficiência visual 

esse prejuízo reside no decréscimo ou na impossibilidade da visão sendo, portanto, 

necessária o uso de dispositivos e/ou recursos e serviços que ofereçam condições de 

equiparação de condições para a realização das atividades, com equiparação  e desta 

forma, possam ocorrer as justas e comparações, caso ocorram.  

A participante também traz o desejo de observar as crianças com mais liberdade 

e espontaneidade, assim como sua frustração com as limitações de sua coordenação 
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motora. No entanto, é preciso também compreender que mesmo com os aportes pode 

ser difícil contemplar todas as necessidades, cabendo pensar em alternativas de suprir 

essa demanda. 

[...] olha, às vezes eu fico penalizada, porque eu gostaria de conseguir observar 

com mais distância para poder deixar a criança mais livre no ambiente externo e 

ser algo mais espontâneo, gostaria de ter uma coordenação motora um pouco 

melhor para poder confeccionar recursos com mais facilidade. 

 
A confecção de materiais é dificultada devido às dificuldades na coordenação de 

motora e na baixa visão impactando na confecção de materiais e recursos pedagógicos, 

devendo ser pensado em forma de auxílio de outros colegas de trabalho ou uso de 

materiais já prontos. 

 [...] a questão da burocracia, a parte burocrática do meu trabalho me consome 
muito. 

Essa fala ressalta a importância de repensar as exigências burocráticas no 

ambiente de trabalho, de modo a criar condições mais favoráveis para todos os 

colaboradores, especialmente aqueles que enfrentam barreiras adicionais devido à 

deficiência, pois acaba demandando mais tempo e energia às atividades em detrimento 

de ações pedagógicas. 

 

4.2 Desafios legais e profissionais no enfrentamento de estigma e preconceito 

No que concerne à superação de situações de estigma e preconceito, a 

participante destacou a necessidade de submeter-se a avaliações médicas para ingressar 

e manter-se em seu cargo atual, além de seu envolvimento em um processo judicial para 

assegurar seus direitos.  

 [...] encontrei mais (preconceito) na questão da saúde trabalhadora, que no 
ingresso e permanência. Tentaram me tirar e, às vezes, me sinto até um pouco 
perseguida porque eu fui atrás dos meus direitos. 

A sensação de perseguição, resultante da busca por seus direitos, evidencia como 

a luta por equidade pode ser acompanhada de desafios adicionais, refletindo a 

resistência que muitas PcD enfrentam em ambientes de trabalho, muitas vezes, tendo 

que recorrer à justiça para terem seus direitos contemplados. 

[...] foi um processo de mandado de segurança, no qual foi alegado como caso 
semelhante de uma pessoa que podia exercer o trabalho. Foi destacada a minha 
formação e que eu estava como candidata de vagas com pessoas com deficiência, ou 
seja, não estava mentindo com relação a isso, e que existia ainda o tempo de estágio 
probatório, que eu deveria ser avaliada por uma junta de profissionais.  

O relato sobre o processo judicial para garantir seus direitos ressalta que o 

processo de busca por um emprego não se esgota na aprovação para o concurso. Ao  
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contrário, trata-se de um  do sistema complexo que envolve a defesa ativa dos próprios 

direitos e interesses diante de  avaliações médicas pautadas em uma visão reducionista 

da deficiência como doença, defeito, com ênfase nas marcas da deficiência, revelando 

despreparo. A ênfase deveria ser na formação acadêmica, em uma avalição 

multiprofissional e baseada na funcionalidade. 

[...] depois que eu venci a questão do processo, a gente passa por um período do 
estágio probatório, temos duas perícias e este mesmo médico que tinha me 
considerado inapta na hora de entrar, me considerou inapta também na perícia do 
estágio probatório e essa inaptidão alegada por ele gerou um novo processo 
administrativo. Eu já estou há cinco anos e dois meses no trabalho, mas os 
depoimentos deste processo administrativo foram feitos apenas no final do ano 
passado e começo desse ano, ainda estou esperando sentença. 

A frustração da participante revela um ciclo desgastante de incerteza e 

ansiedade, permeado pela morosidade e na manutenção das formas de avaliação 

pautadas no capacitismo. Mesmo após anos de trabalho e da revelação de que é possível 

o exercício da docência por uma pessoa com deficiência visual, sendo o desempenho e o 

aprendizado das crianças uma métrica fundamental para essa análise, novamente ocorre 

a avaliação pautada na deficiência, sendo desconsiderado o desempenho ocupacional. 

As observações da participante sobre as barreiras enfrentadas em seu ambiente 

de trabalho devido ao seu gênero revelam uma realidade complexa dentro da área da 

educação, que, apesar de ser predominantemente ocupada por mulheres, ainda reflete 

desigualdades de tratamento e percepção.  

[...] a área da educação é predominantemente exercida por mulheres, mas às vezes 
vejo que um colega meu, que também tem deficiência, tem alguns privilégios por ser 
homem e é tratado de uma forma um pouco melhor, enquanto eu e outra colega não 
somos. Apesar de ele já estar na rede há bastante tempo, ele já enfrentou muito 
também, enquanto pessoa com deficiência.  

A afirmação da participante ressalta a interposição de discriminação por gênero 

e deficiência, mesmo a área da educação sendo exercida em sua maioria por mulheres.  

 [...] existe um cansaço porque eu sempre tenho que mostrar que eu consigo, que eu 
posso. Isso me gera insegurança.  É o que meu colega, que é transexual, chama de 
estresse de minoria. 

A sensação de que precisa "sempre mostrar que consegue" é um reflexo do 

estresse e da pressão que muitas mulheres enfrentam para se afirmar em um espaço 

onde a desigualdade de gênero ainda persiste. Essa luta constante gera insegurança e 

cansaço emocional, fatores que podem impactar não apenas o desempenho profissional, 

mas também o bem-estar psicológico.  

A menção ao "estresse de minoria" refere ao desgaste emocional e psicológico 

que indivíduos pertencentes a grupos minoritários enfrentam ao lidar com preconceitos 
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e discriminações em ambientes que não são acolhedores. A participante ilustra como 

essa realidade se manifesta em sua vida profissional. Essas reflexões apontam para a 

importância de políticas de inclusão que considerem não apenas a deficiência, mas 

também as dimensões de gênero, promovendo um ambiente de trabalho que valorize 

todas as vozes e contribuições, e que diminua as desigualdades estruturais que ainda 

persistem. 

4.3 Desafios e anseios profissionais futuros  

 A participante compartilhou suas expectativas profissionais, expressando o 

desejo de avançar em sua carreira e explorar novas áreas dentro de sua profissão. Além 

disso, apontou estratégias para inserir-se no mercado de trabalho e expressou o anseio 

por uma sociedade que deixe de estigmatizar e menosprezar pessoas com deficiência, 

como detalhado nos trechos seguintes: 

[...] gostaria primeiro de assumir o meu segundo cargo que passei, para conseguir 
uma renda melhor e financiar um apartamento. Mas gostaria de ficar por poucos 
anos porque quero prestar concurso em outras áreas. 

As expectativas profissionais da participante refletem ambição e visão de futuro, 

evidenciando seu desejo de avançar em sua carreira, explorar novas áreas de atuação, 

garantir uma renda melhor e conquistar bens materiais e uma vida independente,  

demonstrando a busca por maior autonomia e estabilidade financeira para sua realização 

pessoal e profissional. 

[...] por enquanto, o que mais assegura nossa empregabilidade é o concurso 
público, porque é mais difícil de ser mandado embora e as pessoas vão ter que 
aceitar por causa da classificação, e se for necessário entrem na justiça para ir 
atrás dos seus direitos. 

Para muitas pessoas com deficiência, o concurso público é considerado uma 

modalidade de emprego que oferece uma proteção maior contra a demissão, além de 

assegurar que a classificação e o mérito sejam reconhecidos. No entanto, a necessidade 

de recorrer à justiça para garantir direitos mostra que, mesmo em contextos mais 

seguros, ainda existem barreiras que exigem luta e resistência. 

[...] gostaria que a sociedade tratasse pessoas com deficiência como pessoas 
capazes, porque infelizmente, existem pessoas que acabam se tornando menos 
capazes porque foram criadas e tratadas dessa forma a vida inteira. E aquelas que 
precisam correr atrás e que sabem que não são incapazes se sentem extremamente 
cansadas. 

A percepção da participante sobre as relações com a sociedade ao longo da vida 

pautadas em avaliações negativas, podem impactar na avaliação que a própria pessoa 

faz sobre suas potencialidades. A desinformação de muitas pessoas com deficiências 

sobre seus direito e a forma de acessá-los, também foi ressaltada.  
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Discussão  

 

Em relação aos resultados obtidos neste estudo, os principais problemas 

identificados foram situações de estigma e preconceito na sociedade em geral e no 

contexto de ingresso e permanência no trabalho; as barreiras físicas e atitudinais; a 

criação superprotetora associada à deficiência e ao gênero feminino; os impactos 

emocionais vivenciados e prejuízos na vida pessoal e profissional. 

No que tange às situações de estigma e preconceito na sociedade em geral e no 

contexto do ingresso e permanência no trabalho, a participante relatou a visão associada 

à deficiência como um ser frágil e incapacitado, sob uma perspectiva capacitista, tanto 

nas relações interpessoais, quanto durante sua inserção no mercado de trabalho.  

A literatura destaca a baixa escolaridade e a falta de qualificação profissional 

como fatores determinantes para a exclusão no mercado de trabalho (Tanaka; Manzini, 

2005; Barros; Ambiel, 2020; Bomfim et al., 2021; Bittencourt; Fonseca, 2011), 

juntamente com a ausência de treinamento adequado e suporte por parte das empresas 

(Lino, Stevanato, Silva, 2021). Além disso, há uma tendência de uma visão centrada nas 

limitações e marcas impostas pelas deficiências, em detrimento das potencialidades 

individuais (Lorenzo; Silva, 2020), bem como a falta de apoio familiar e incentivo ao 

trabalho (Morais, 2011). 

Entretanto, mesmo com a escolaridade elevada, após a conclusão de seu ensino 

superior, o ingresso no mercado de trabalho foi marcado por dificuldades significativas, 

com escassez de oportunidades disponíveis, fato que conflita com a alegada baixa 

escolaridade como fator que dificulta o acesso da pessoa com deficiência ao emprego, 

expressando discriminação. A participante relatou que levou quase três anos para 

encontrar uma oportunidade de emprego após sua formação, e a única vaga que 

conseguiu foi atribuída principalmente à sua condição de deficiência, com acesso por 

meio das reservas de vagas da Lei de Cotas. Houve pouco interesse por parte dos 

empregadores em avaliar suas habilidades e qualificações profissionais para associá-las 

ao cargo disponível. Lorenzo e Silva (2017) destacaram a dificuldades das empresas e 

dos serviços de recursos humanos das mesmas para definir as vagas destinadas às PcD, 

sugerindo a necessidade de parceria com profissionais da saúde e educação como 

estratégia para ampliação das possibilidades de inserção e êxito profissional. 
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A literatura aponta que a principal motivação para a contratação de pessoas com 

deficiência, na maioria das vezes, decorre da obrigatoriedade legal estabelecida pela 

legislação, e consequentemente, da ameaça de multas impostas em caso de não 

cumprimento (Almeida; Mazzafera; Rolim, 2017; Lorenzo; Silva, 2017; Garrido; Del 

Masso; Silva, 2018). A contratação de PcD é, muitas vezes, considerada indesejada 

pelas empresas, levando-as a adotar medidas protelatórias, como o adiamento ou até 

mesmo a judicialização do processo de contratação. Essas empresas frequentemente 

alegam a falta de mão de obra qualificada para as vagas disponíveis e questões 

relacionadas à insegurança como justificativas para tal comportamento (Ribeiro; 

Carneiro, 2009), fato que contradiz no caso da participante do estudo que mesmo tendo 

ensino superior encontrou inúmeras barreiras de acesso, revelando que tais alegações, 

na verdade são barreiras atitudinais das empresas, regadas de capacitismo. 

No relato da participante, observou-se que mesmo no serviço público, cujo 

acesso é geralmente por meio de concursos, mencionou que, após ser classificada no 

processo seletivo para uma vaga reservada a pessoas com deficiência, precisou recorrer 

a um mandado de segurança porque foi considerada fisicamente inapta para o cargo, 

ressaltando a visão médica da deficiência, centrada nas marcas da deficiência e na 

incapacidade, a qual nega as potencialidades e os recursos de tecnologia assistiva como 

meios para facilitar ou possibilitam a execução das atividades laborais. Sobre esse 

aspecto, é importante destacar que a oferta de recursos de tecnologia às pessoas com 

deficiência constitui direito (LBI, 2015), como forma de equiparação para o 

desempenho nas mesmas condições para então ser avaliada de forma justa, portando não 

se trata de privilégio. 

 A visão estigmatizante e limitante em relação às PcDV é um conceito 

amplamente documentado na literatura. Estudos apontaram o desconhecimento social 

sobre a deficiência como um dos principais fatores que dificultam a integração da mão 

de obra dessa população (Barros; Ambiel, 2020; Bittencourt; Fonseca, 2011; Tanaka; 

Manzini, 2005; Ribeiro et al., 2014; Almeida; Mazzafera; Rolim, 2017). Essa falta de 

conhecimento contribui para a perpetuação dessa visão preconceituosa, resultando na 

percepção de que, mesmo com alto nível de escolaridade e capacitação profissional, as 

pessoas com deficiência ainda podem ser consideradas incapazes de desempenhar suas 

funções no trabalho. Assim, a PcD carrega consigo o estigma de ser desacreditada 

(Goffman, 1988), sendo julgada previamente como incapaz, por vezes, sequer, tendo a 

oportunidade de desconstruir tal imagem à medida que tem o acesso restringido. 
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No que concernem às barreiras enfrentadas pela participante ao longo de sua 

formação e carreira profissional, destacam-se que essas foram agravadas pela escassez 

de disponibilidade de adaptações e tecnologias assistivas adequadas. Indicou que teve 

que assumir a maioria dos custos dos recursos necessários para o seu trabalho, tendo em 

vista os fatores dificultadores para o acesso desses no serviço público. Fato que também 

ocorreu durante sua graduação, pois apesar de ter recebido algum apoio financeiro da 

instituição, expressou que, em comparação com seus colegas, enfrentou dificuldades 

adicionais e experimentou uma maior lentidão na realização de suas tarefas. 

Dificuldades similares encontradas por PcD no ensino superior foram 

identificadas na literatura, tendo os estudos apontado a presença de barreiras de 

acessibilidade, problemas com didática de ensino e na ausência e/ou insuficiência de 

suporte às demandas dos alunos (Pletsch; Leite, 2017; Cabral; Santos, 2017). Embora a 

maioria das instituições mencione a existência de núcleos de apoio aos alunos, trata-se 

de um processo gradual, crescente e lento (Cabral; Santos, 2017). Uma jovem com 

deficiência visual em um curso superior revelou que precisou se empenhar para adaptar-

se às demandas de ensino, mobilizando recursos pessoais para dar conta das exigências 

do curso (Shimite, 2017), fato que contradiz a proposta de inclusão preconizada na 

legislação. Outro estudo identificou que os professores não se sentem qualificados para 

atuar com alunos com deficiência visual, pois apresentam dificuldades para 

compreender e atender às demandas apresentadas (Shimite; Silva, 2022). 

Atualmente no trabalho, relatou que realiza pequenas adaptações devido à sua 

baixa acuidade visual, utilizando um tablet pessoal como recurso de tecnologia 

assistiva, e se penaliza por não conseguir executar sua função da mesma forma que seus 

colegas de profissão, referindo-se à dificuldade/impossibilidade de observar as crianças 

distantes.  

As barreiras físicas podem, em grande medida, ser transpostas com a utilização 

de adaptações e/ou recursos de tecnologia assistiva (Ponte; Silva, 2015; Sena, 2015). 

Por outro lado, as barreiras atitudinais compreendem os estereótipos e estigmas 

presentes em ações capacitistas, conscientes ou não, devido às crenças limitantes, como 

foi expresso em diversos relatos da participante que se sentia tratada de forma 

diferenciada ou desigual, julgada como incapaz de realizar atividades que, na verdade 

eram possíveis mediante os ajustes às suas demandas. Esses aspectos também foram 

descritos na literatura (Ponte; Silva, 2015; Diniz; Freitas; Oliveira, 2021). 
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A implementação de políticas públicas deveria contemplar meios que 

oferecessem as condições para o alcance pleno da inclusão da PcDV, incorporando 

direitos e medidas específicas para esta população. No entanto, embora existam avanços 

significativos, constata-se a presença de desafios ainda persistentes entre os direitos 

expressos por estas leis e sua aplicação efetiva, sendo, por vezes, judicializado, como da 

participante da pesquisa que teve que recorrer ao mandado de segurança para assumir o 

cargo público por ser considerada inapta pelo médico da instituição pública. Assim, 

evidencia-se que a legislação, embora assegure direitos, a conquista do trabalho para 

PcD é marcada por atitudes de segregação, exclusão social e capacitismo, expondo estas 

a um calvário para a consolidação dos seus direitos.  

Portanto, para transformar verdadeiramente a sociedade e torná-la inclusiva, é 

necessário haver a efetiva implementação dessas políticas, considerando tanto o 

ingresso quanto à permanência desta população no mercado de trabalho. Além disso, é 

fundamental promover o conhecimento sobre a deficiência visual e fomentar o 

reconhecimento social acerca das raízes da exclusão e desconstrução do preconceito 

(Paulino; Coutinho; Costa, 2018; Diniz; Freitas; Oliveira, 2021; Barros; Ambiel, 2020; 

Schafhauzer; Silva, 2023). 

Em relação à sua criação superprotetora e à interseção entre a deficiência e o 

gênero feminino, a participante destacou que, embora tenha recebido apoio e incentivo 

para concluir seus estudos e tenha alcançado o ensino superior completo, foi 

desencorajada e infantilizada em relação à sua autonomia e independência pela família.  

Nem sempre os pais dispõem de um conjunto de informações suficientes para as 

práticas de cuidado de seus filhos, o que os leva a adotar ações de acordo com as suas 

experiências (Moura e Valério, 2003), as quais nem sempre favorecem o 

desenvolvimento dos filhos.  Autores descreveram um cenário em que os pais acabam 

oferecendo cuidados de forma excessiva, denominado como superproteção parental, 

tendo como consequências prejuízos no desenvolvimento das interações sociais e 

escolares (Augusto; Chacon, 2011). Em estudo realizado com duas estudantes com 

deficiência visual, os autores destacaram que a negligência familiar atua de forma 

negativa, repercutindo nas oportunidades de aprendizagem, nas interações sociais e 

emocionais (Saccol; Vianna; Pavão, 2021). Em estudo realizado com adolescentes com 

deficiência visual e seus cuidadores, os autoras destacaram o papel essencial que a 

família ocupa no desenvolvimento de seus filhos, podendo ser pró-ativo ou negativo a 

depender do conjunto de informações obtidas e das estratégias de enfrentamento 
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adotadas. Foi identificado entre os cuidadores  a associação entre condição deficiência 

visual e aquisição funcionais (Burnagui et al., 2016). Nesse sentido, é possível destacar 

a partir dos estudos mencionados que existe um relação entre a ausência e/ou 

insuficiência de informações e a adoção de atitudes de superproteção, com implicação 

no desenvolvimento de pessoas com deficiência visual, além de repercussões nas 

diferentes áreas de desempenho e contextos. 

Identificou-se tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, que favorecia os 

colegas homens, ressaltando ainda que esses encontram também vantagens em diversos 

aspectos sociais. 

A superproteção familiar em relação às pessoas com deficiência é um fenômeno 

bastante presente nessa população, conforme descrito acima, no entanto, quando essa 

questão se entrelaça com os aspectos de gênero feminino, parece que esse padrão se 

intensifica, uma vez que as mulheres dentro da sociedade já enfrentam opressões, sendo 

vistas como seres frágeis, incapazes e sujeitas a violências, muitas vezes confinadas ao 

âmbito doméstico. Essa dinâmica é ainda mais acentuada para as PcD cujas expectativas 

quanto aos papéis sociais como mulher, mãe, dona de casa e trabalhadoras são 

considerados como impossíveis ou carregadas de dúvidas (Dantas; Silva; Carvalho, 

2014).  

Embora esse comportamento familiar seja motivado por preocupação e cuidado, 

acaba reforçando estereótipos, preconceitos e estigmas, já que a falta de conhecimento 

da sociedade sobre as deficiências contribui para a visão de que essas pessoas são 

incapazes e vulneráveis (Dantas; Silva; Carvalho, 2014; Maciel, 2000). É fundamental 

que as famílias acreditem no potencial de seus filhos com deficiência, reconhecendo-os 

como capazes de trabalhar, e adotem uma postura proativa na construção de 

oportunidades para eles (Dantas; Silva; Carvalho, 2014; Maciel, 2000; Lino; Stevanato; 

Silva, 2021), buscando recursos que favoreçam o desenvolvimento, a independência e 

inclusão social e laboral. Ressalta-se que sempre é um assunto delicado discutir sobre o 

comportamento familiar, pois não se trata de atribuição de culpa, pois muitas vezes as 

atitudes decorrem de ausência e/ou insuficiência de informações quanto ao prognóstico 

de seus familiares por parte dos profissionais da saúde, educação e assistência social. 

Nesse sentido, a escassez de informações pode resultar em uma atitude de 

superproteção. 
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A participante mencionou que na área da educação, predominantemente exercida 

pelas mulheres, as barreiras relacionadas ao gênero são amenizadas, o que não a isentou 

de presenciar atitudes de privilégios para os homens no seu local de trabalho.  

Destacou dificuldades nas áreas ocupacionais, de lazer, socialização e 

afetividade.  Estudo destacou o potencial do trabalho para as pessoas com deficiência 

inseridas no sentido de proporcionar a expansão de redes de contato social, sentimento 

de pertencimento, auxílio na construção da identidade social e na integração (Lima et 

al., 2013). A ampliação das interações sociais resulta em um aumento nos momentos de 

lazer e de conexões afetivas. Portanto, ressalta-se que o trabalho deve ser considerado 

como uma ferramenta para promover essas interações, porém não deve ser encarado 

como a única fonte, a fim de evitar a limitação desses momentos apenas ao ambiente 

laboral. Alves e Silva (2021) defendem a ideia do trabalho como oportunidade de 

desenvolvimento humano, enquanto este significa muito mais que o acesso à renda, 

permitindo ganhos em diversos aspectos da vida. 

Experimentar tais situações exerce uma influência direta sobre o indivíduo em 

várias dimensões de sua vida, resultando em inseguranças e sentimentos negativos em 

relação à autoimagem. Uma das questões mais marcantes identificadas neste estudo 

refere-se aos impactos emocionais decorrentes das experiências vivenciadas pela 

participante. Em um de seus relatos finais, a participante expressou o desejo por uma 

sociedade inclusiva, destacando sua crença de que algumas pessoas se tornam menos 

capazes devido ao tratamento discriminatório que receberam ao longo de suas vidas. 

Essa afirmação encontra respaldo nas ideias de Goffman (1988), o qual 

argumenta que a percepção social de que o estigmatizado não é plenamente humano 

influencia diretamente a autopercepção do indivíduo. O autor refere que a 

estigmatização pode moldar como o indivíduo se enxerga e se percebe na sociedade, 

impactando sua autoestima e autoconfiança. A participante expressou, em várias 

ocasiões, sentir-se injustiçada e exausta ao ter que constantemente demonstrar suas 

capacidades para desafiar a visão limitada e redutora que a sociedade tem sobre ela 

(Goffman, 1988). 

No estudo conduzido por Alves e Silva (2020), os autores ressaltaram situações 

de discriminação vivenciadas por pessoas com deficiência intelectual no ambiente de 

trabalho que incluíam tratamento infantilizado, avaliações negativas de suas 

capacidades e exclusão de atividades sociais, como eventos sociais informais. De 

maneira similar, em pesquisa realizada por Lino, Stevanato e Silva (2021) com pessoas 
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com deficiência visual inseridas no mercado de trabalho, também foram identificadas 

experiências de constrangimento e discriminação nas relações interpessoais com 

supervisores e colegas de trabalho. 

Para superar a barreira de exclusão social que pode contribuir para a sensação de 

inferioridade e descrédito entre as mulheres com deficiência, é fundamental sensibilizar 

a sociedade por meio da promoção de uma educação inclusiva que valorize a 

diversidade. Além disso, são necessárias políticas públicas eficazes que garantam o 

acesso dessas mulheres e incentivem sua inclusão plena (Silva, 2016; Santos et al., 

2013). 

 

Considerações Finais 

 

Diante do que foi exposto, pode-se observar que, na contramão ao que grande 

parte dos estudos aponta a qualificação profissional e a formação de nível superior não 

foram suficientes para assegurar o ingresso e permanência da participante no mercado 

de trabalho. A participante relatou que mesmo após sua aprovação no processo seletivo, 

foi considerada inapta para assumir a vaga, demandando a intervenção de um mandado 

judicial para garantir sua contratação. Este cenário ilustra a interseção entre as políticas 

de cotas e a necessidade de medidas legais para assegurar a efetiva inclusão no mercado 

de trabalho de pessoas com deficiência, destacando a persistência de desafios 

institucionais e sociais nesse processo. 

Essa situação evidencia a falta de preparo da classe médica na elaboração de 

laudos e realização de perícias, caracterizada pelo enfoque nas limitações impostas pela 

deficiência, em detrimento das habilidades e potencialidades do indivíduo. Além disso, 

há uma ausência de esforços na compreensão e avaliação funcional conforme 

preconizado pela Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 

(CIF), o que contribui para a estigmatização da pessoa com deficiência ao ser 

enquadrada meramente como um caso de Classificação Internacional de Doenças (CID). 

Foi evidenciada a continuidade do preconceito e da discriminação contra pessoas 

com deficiência, particularmente nesse estudo, aquelas com baixa visão. Essa atitude é 

influenciada por uma visão capacitista que pressupõe julgamentos prévios sobre as 

capacidades individuais. Essas experiências estão frequentemente associadas as 

situações de constrangimento, negação de direitos e desafios cotidianos enfrentados 

pelos indivíduos afetados. Também foi observada que a criação superprotetora, mesmo 
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que seja motivada pela intenção de proteger, não promove o desenvolvimento, 

autonomia, independência e empoderamento. Esses efeitos refletem no processo de 

ingresso e permanência no mercado de trabalho, uma vez que tais habilidades são 

essenciais para o desempenho efetivo das funções laborais. A ausência de informação 

pelos profissionais da saúde, educação e assistência social sobre as potencialidades, 

prognósticos e oportunidades de desenvolvimento, são fundamentais para que os pais 

façam os movimentos necessários para o investimento nos filhos, não se pode 

desconectar atitudes comportamentais superprotetoras da ausência ou insuficiência dos 

papéis e responsabilidades profissionais. 

A participante destacou dificuldades no processo de formação escolar, ressaltando 

a presença de barreiras de acessibilidade e atitudinais, juntamente com problemas 

relacionados à metodologia de ensino e ao acesso ao conteúdo, resultantes da formação 

inadequada dos docentes. Essas dificuldades persistem e têm impactado o ingresso das 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho.  

Dessa forma, uma série de desafios ainda persistem no conjunto de medidas 

estruturais que visam proporcionar uma educação de qualidade para as pessoas com 

deficiência, o que poderia facilitar sua transição para o mercado de trabalho de forma 

mais efetiva. 

Na ausência desses recursos e na falta de uma sistematização eficaz de acessos e 

direitos, as pessoas com deficiência acabam sendo forçadas a se adaptar aos ambientes 

acadêmicos e profissionais, demandando delas e de suas famílias um esforço adicional. 

Muitas vezes elas precisam arcar com os custos de adaptações por conta própria e 

enfrentar uma série de desafios e dificuldades.  

Nesse contexto, é necessário um esforço coletivo da sociedade para enfrentar a 

questão da deficiência, pois não se pode encará-la como um problema individual, e sim 

como uma questão que requer ações coordenadas envolvendo a sociedade em geral, os 

profissionais da saúde e educação, pais e o governo.  

Espera-se que esta pesquisa possa impulsionar o avanço em direção a uma 

sociedade mais inclusiva, estimulando reflexões e promovendo uma conscientização 

mais ampla sobre a questão da inclusão e exclusão social de pessoas com deficiência. 

As limitações deste estudo incluem sua natureza de estudo de caso, o que implica 

que as informações obtidas podem não ser generalizáveis para outras situações. 

Recomenda-se que estudos futuros possam ampliar o número amostral e envolver outros 



Mulher e pessoa com deficiência visual: desafios para o ingresso e permanência no mercado de trabalho 

 a partir de um estudo de caso 

 

 Revista Diversidade e Educação, v. 12, n. 2, p. 1019-1049, 2024.       E-ISSN: 2358-8853        

 

1044 

atores, como familiares e empregadores, para obter uma compreensão mais abrangente e 

aprofundada do tema. 
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